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CADERNO DE 

QUESTÕES 

   

ASSESSOR JURÍDICO 

 

1. Esta prova contém 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha com 4 (quatro) opções de 
respostas em cada uma. Será atribuído 1 (um) ponto para cada acerto, totalizando 40 (quarenta) 
pontos.  

2. O Cartão de Respostas será distribuído antes da realização da prova. É de responsabilidade do 
candidato preenchê-lo e devolvê-lo ao(à) fiscal de sala. 
2.1. Ao preencher o Cartão de Respostas, observar as instruções específicas nele contidas. 
2.2. Ao fazer a prova, ficar atento(a) aos fatores que anulam uma questão: marcar mais de uma 

letra ou deixar de marcar uma das letras. 
2.3. Antes de entregar o Cartão de Respostas ao(à) fiscal, verificar cuidadosamente se todas as 

questões apresentaram marcação de resposta. 
 

3. Ao final deste Caderno de Provas, encontra-se a folha de rascunho, que poderá ser destacada pelo 
candidato para posterior conferência do gabarito. 
3.1. Essa folha somente poderá ser utilizada para a marcação das respostas pelo candidato. 
3.2. Qualquer anotação que ultrapasse essa finalidade implicará a retenção da folha de rascunho 

pelos fiscais de sala. 

4. Durante as provas, o candidato NÃO deverá: 
 consultar livros, dicionários, anotações e apostilas; 
 usar réguas, calculadoras ou qualquer outro material; 
 utilizar qualquer aparelho eletrônico; 
 levantar-se sem permissão ou comunicar-se com outros(as) candidatos(as); 
 retirar-se definitivamente da sala antes de decorridos 90 (noventa) minutos do início das provas; 
 levar consigo, ao se retirar da sala, o Caderno de Provas. 

 
5. A duração máxima das provas é de 3h30min (três horas e trinta minutos), já incluído o tempo 

destinado ao preenchimento do Cartão de Respostas. 
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Língua Portuguesa 
 

 

Os Novos Códigos – Lya Luft 

 

 

 

Linguagens são códigos, e com eles nos 

comunicamos. Vivemos segundo alguns, 

também, na vida diária. Segundo códigos de 

ética que no momento são objeto de verdadeira 

guerra entre nós. [...] 

Isso dito, vamos ao código que aqui me 

interessa, o da linguagem. O da comunicação, 

que na verdade é múltiplo1, é muitos. Linguagem 

de cegos, linguagem de surdos, linguagem de 

namorados, as linguagens das famílias – em que 

determinadas2 palavras evocam cenas hilariantes 

ou tristes. Linguagens técnicas, linguagens 

profissionais, o jargão3 dos médicos, dos 

advogados, que precisa eventualmente ser 

traduzido para o comum mortal. Sem falar na 

linguagem das siglas que dominam o mundo, 

para as quais até dicionários já existem. E a 

linguagem técnica ligada às mais variadas 

ciências e meandros4 do universo tecnológico, no 

vasto e interessantíssimo leque das nossas 

capacidades e curiosidades. 

Agora, surge uma preocupação com a 

linguagem abreviada e de caráter fonético usada 

em mensagens de computador, como nos chats. 

Os catastrofistas, de cabelo em pé, empunham a 

vassoura da faxina crítica. O receio é que os 

jovens, usando desse recurso que tem a ver com 

velocidade e economia, haveriam de 

desaprender, ou nunca aprender direito, o código 

do próprio idioma escrito. Receio infundado5: 

somos capazes de dominar, na fala e na escrita, 

várias linguagens ao mesmo tempo e transitar 

entre elas com habilidade e até elegância em 

certos casos. Na escrita, lembrem-se, não há 

perigo de sotaque. Se pudéssemos dominar 

apenas um sistema de sinais escritos, aquele que 

aprendesse taquigrafia haveria de cometer mais 

erros de ortografia. Longe disso. Ao contrário, 

acredito – e os linguistas talvez confirmem – 

que, de quanto mais recursos dispomos, melhor 

os usamos em cada ocasião. 

Linguagem é a roupa da mente: não 

falamos em casa como falamos num discurso em 

ocasião solene nem falamos numa entrevista 

para conseguir emprego como falamos brincando 

com nossa turma na escola. E não falamos com 

um bebê de 2 anos como falamos com o médico 

ao qual estamos expondo nossos males. Somos 

melhores do que se pensa, mais hábeis e mais 

capazes, embora em geral a gente não tenha nem 

dê essa impressão de nós mesmos. Escrever com 

abreviaturas, siglas, formas enigmáticas aos 

desavisados é apenas uma maneira divertida, 

rápida, inteligente, econômica, criativa e, sim, 

um pouco secreta de estabelecer e cultivar laços 

cibernéticos, que podem confirmar amizades já 

existentes (falo com amigos distantes mais 

frequentemente do que com o que mora no 

mesmo edifício) ou abrir a porta para novas 

relações. Que nem sempre são o lobo mau, 

embora crianças devam ser controladas e 

alertadas para doenças como pedofilia e outros 

males nesta nossa enferma6 sociedade. Conheço 

casais felizes que se encontraram num chat, e 

casais extraordinariamente infelizes que 

conviveram desde a adolescência. 

É preciso dar uma chance às novidades e 

inovações, em lugar de criticar de saída ou 

prevenir-se contra, como se tudo o que é novo 

fosse primariamente mau. É como se fora da 

língua culta, a língua-padrão que é e deve ser 

usada em momentos mais sérios, todas as demais 

formas de comunicação fossem espúrias7. Não 

sejamos chatíssimos senhores com odor de 

naftalina, ou damas enfiadas no espartilho do 

preconceito: sem ginga, sem alegria, sem 

abertura para o novo e o bom, por isso mesmo 

sem discernimento para o verdadeiramente mau. 

Além de tudo, a língua, como os costumes, 

a vida, a sociedade e as culturas, no bom e no 

negativo, segue uma evolução que independe de 

nós, dos moralistas, dos puristas, dos gramáticos, 

dos donos da verdade, dos que seguram o facho 

da razão numa das mãos e na outra o chicote da 

censura. Nem tudo o que é novo é positivo, nem 

tudo o que é tradicional é melhor. Ou ainda 

acenderíamos fogo esfregando pedrinhas, no 

fundo obscuro de alguma caverna. 

 

Fonte: 

http://osvaldomachado.blogspot.com.br/2007/09/

os-novos-codigos.html 
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QUESTÃO 1)  O texto, na sua totalidade, de-

fende que   

 

A) as pessoas que fazem uso da linguagem abre-

viada, comum no ambiente virtual, em outras 

situações de escrita, estão isentas de qualquer 

crítica. 

B) as pessoas que fazem uso da linguagem abre-

viada, comum no ambiente virtual, em outras 

situações de escrita, são elogiáveis. 

C) as pessoas que fazem uso da linguagem abre-

viada, comum no ambiente virtual,  em outras 

situações de escrita, não devem fazê-lo. 

D) as pessoas que fazem uso da linguagem abre-

viada, comum no ambiente virtual, em outras 

situações de escrita, devem fazê-lo. 

 

 

QUESTÃO 2) O texto trata, então, de uma ques-

tão de 

 

A) gramática. 

B) conhecimento de informática. 

C) adequação do uso da língua. 

D) conhecimento de taquigrafia. 

 

 

QUESTÃO 3) No extrato do texto “Vivemos 

segundo alguns, ...” o vocábulo alguns retoma o 

termo 

A) jovens 

B) eles. 

C) códigos. 

D) muitos. 

 

 

QUESTÃO 4) Extraídas do texto, as palavras 

jargão (ref. 3), meandros (ref. 4) e espúrias (ref. 

7) poderiam ser substituídas, sem perda do senti-

do, respectivamente, por 

 

A) linguagem, caminhos emaranhados, ilegíti-

mas. 

B) linguagem, caminhos retos, legítimas. 

C) equipamento, caminhos retos, legítimas. 

D) equipamento, caminhos emaranhados, ilegí-

timas. 

 

 

QUESTÃO 5) As palavras do texto que signifi-

cam - certas, amplo, descabido, doente – são 

aquelas que correspondem, respectivamente, às 

referências 

 

A) 5, 1, 2, 6. 

B) 2, 1, 5, 6. 

C) 2, 1, 6, 5. 

D) 1, 2, 5, 6. 

 

 

QUESTÃO 6) No texto é possível encontrar a 

palavra “chats”. Trata-se de um exemplo de 

 

A) americanismo. 

B) estrangeirismo. 

C) exibicionismo. 

D) internacionalismo. 

 

 

QUESTÃO 7) Na afirmação - As frases das 

poetisas antigas são indecifráveis. - existe um 

problema na ordem das palavras que criou um 

efeito que dificulta a compreensão. Tal efeito 

pode ser chamado de 

 

A) curiosidade. 

B) sagacidade. 

C) clareza. 

D) ambiguidade. 

 

 

QUESTÃO 8) Analise as opções abaixo e des-

taque a que melhor descreve uma ação que acon-

teceu anteriormente à outra: 

 

A) José atrasou-se para o filme, mas, prevenido, 

comprara seu ingresso. 

B) José estava atrasando-se para o filme porque 

estava comprando seu ingresso. 

C) José atrasou-se para o filme, mas, prevenido, 

comprará seu ingresso. 

D) José estava atrasando-se para o filme, mas, 

desprevenido, não estava comprando seu ingres-

so. 
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QUESTÃO 9) Quando ouvimos um jovem pro-

ferir frases do tipo: “Passei o domingo frentean-

do o cinema”, observamos um caso de 

 

A) ambiguidade. 

B) estrangeirismo. 

C) neologismo. 

D) tradição. 

 

 

QUESTÃO 10) Observe a tira abaixo.  

 
Fonte:http://2.bp.blogspot.com/-d-qqzheUSVU/UHNqWz 

x_OgI/AAAAAAAAAC0/5Ppvb8XSQAo/s1600.GIF 

 

O efeito de humor nela verificado é produzido 

pelo caráter _____________ daquilo que fala o 

interlocutor de Isaías, bem como pela 

interpretação inadequada deste. 

 

A) conotativo 

B) denotativo 

C) polissêmico 

D) indevido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Conhecimentos Gerais 
 

QUESTÃO 11) “Concebida, entre outras 

intenções, como uma estratégia visando 

apaziguamento e conciliação, a entrega da Casa 

Civil ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

cavou mais fundo o fosso da crise política e 

econômica, e deu a ela ainda ingredientes de 

uma crise constitucional. Na véspera da posse, a 

divulgação de diálogos gravados pela Polícia 

Federal acentuou o clima de caos político e 

colocaram o governo mais perto do 

impeachment.” (Fonte: Jornal Valor Econômico, 

março de 2016). Após o afastamento da 

presidenta Dilma Rousseff, quem assumiu a 

presidência da república?  

 

A) Michel Temer.  

B) Eduardo Cunha. 

C) Renan Calheiros. 

D) Ricardo Lewandowski. 

 

QUESTÃO 12) Os atentados terroristas ocorri-

dos no dia 22 de março de 2016, no Aeroporto 

Internacional de Zaventem e na estação de metrô 

Maelbeek, em Bruxelas, foram reivindicados pe-

lo grupo jihadista Estado Islâmico (EI). A que 

país pertence Bruxelas?  

 

A) Holanda.                                                                                                

B) Alemanha.  

C) Suécia. 

D) Bélgica. 

 

QUESTÃO 13) O pré-sal é uma sequência de 

rochas sedimentares formadas há mais de 100 

milhões de anos no espaço geográfico criado 

pela separação do antigo continente Gondwana. 

A camada de pré-sal brasileira encontra-se em 

que região? 

 

A) Entre os estados do Paraná e do Rio Grande 

do Sul. 

B) Entre os estados de Santa Catarina e do 

Espírito Santo. 

C) Entre os estados do Rio Grande do Norte e de 

Sergipe. 

D) Entre os estados de Alagoas e do Espírito 

Santo. 
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QUESTÃO 14) Segundo o site do IBGE, o 

município de Campo Belo, Minas Gerais, foi 

elevado à categoria de vila pela lei nº 373, de 09-

10-1848. Como se chamava essa vila? 

 

A) Nossa Senhora das Candeias de Campo Belo. 

B) Senhor Bom Jesus de Campo Belo. 

C) Nossa Senhora de Campo Belo. 

D) Senhor de Campo Belo. 

 

 

QUESTÃO 15) Um avião Airbus da companhia 

Germanwings, empresa da Lufthansa, caiu no sul 

da França no dia 24 de março de 2015. A 

aeronave ia de Barcelona, na Espanha, para 

Düsseldorf, na Alemanha, e viajava com 150 

pessoas a bordo, todos mortos na colisão com os 

Alpes Franceses. Registros de áudio, recupera-

dos da caixa-preta, mostram que o piloto deixou 

a cabine e que o copiloto, Andreas Lubitz, se 

recusou a reabrir a porta. Sistemas que travam a 

porta da cabine de aviões já existem desde a 

década de 1980, mas as regras de proteção aos 

pilotos foram intensificadas pela FAA, agência 

responsável pela aviação civil norte-americana, a 

partir de um determinado acontecimento. Que 

acontecimento seria esse? 

 

A) Acidente contra as Torres Gêmeas, em Nova 

York. 

B) Acidente no Tenerife, na Espanha (Ilhas 

Canárias). 

C) Acidente no Japão, com o Voo 123, da Japan 

Airlines. 

D) Acidente na Malásia, com a companhia 

Malaysia Airlines. 

 

 

QUESTÃO 16) Em setembro de 2015, líderes 

mundiais adotaram formalmente uma nova 

agenda de desenvolvimento sustentável proposta 

pela ONU. Essa agenda é formada por 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 

ODS. Qual, dentre as alternativas que se seguem, 

NÃO apresenta correlação com o Objetivo 7 - 

“assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para 

todos”?  

 

A) 1,3 bilhão de pessoas – uma em cada cinco, 

globalmente – ainda não têm acesso à 

eletricidade moderna. 

B) A energia é o principal contribuinte para as 

mudanças climáticas, sendo responsável por 

cerca de 60% das emissões globais totais de 

gases do efeito estufa. 

C) Corrupção, suborno, roubo e evasão de 

impostos custam cerca de 1,26 trilhão para os 

países em desenvolvimento por ano. 

D) A energia de fontes renováveis – vento, água, 

solar, biomas e energia geotermal – é inexaurível 

e limpa. A energia renovável, atualmente, 

constitui 15% do conjunto global de energia. 

 

 

QUESTÃO 17) Criado em 1985, o Rock in Rio 

é um grande festival de música que promove, 

desde 2001, ações socioambientais por meio de 

projetos. Qual é o projeto proposto pelo festival 

deste ano? 

 

A) Formar 3.200 jovens no ensino fundamental 

no Rio de Janeiro. 

B) Incentivar plantio de árvores e fazer show na 

Amazônia. 

C) Construir um centro de saúde no Maranhão. 

D) Doar 2.200 instrumentos musicais para 150 

instituições sem fins lucrativos. 

 

 

QUESTÃO 18) Ricciotto Canudo, intelectual 

italiano radicado na França, escreveu, em 1912, 

o “Manifesto das Sete Artes”. Qual alternativa 

corresponde àquela que é considerada a sétima 

arte? 

 

A) Música. 

B) Pintura. 

C) Teatro. 

D) Cinema. 

 

 

QUESTÃO 19) No dia 19 de novembro, 

comemora-se o Dia da Bandeira do Brasil. Essa 

data passou a fazer parte da história do país após 

a Proclamação da República, no ano de 1889. O 

que é correto afirmar sobre a Bandeira do Brasil? 
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A) As constelações que figuram na Bandeira 

Nacional correspondem ao aspecto do céu, na 

cidade de São Paulo, às 8 horas e 30 minutos do 

dia 15 de novembro de 1889 (doze horas 

siderais) e devem ser consideradas como vistas 

por um observador situado fora da esfera celeste. 

B) As bandeiras em mau estado de conservação 

devem ser entregues a qualquer Unidade Militar, 

para que sejam incineradas no Dia da Bandeira, 

segundo o cerimonial peculiar. 

C) Os novos Estados da Federação serão 

representados por estrelas que já compõem o 

aspecto celeste, não sendo incluído no círculo 

azul da Bandeira Nacional para não afetar a 

disposição estética original constante do desenho 

proposto pelo Decreto n.° 4, de 19 de novembro 

de 1889. 

D) A Bandeira Nacional será hasteada, todos os 

dias, ao topo de um mastro especial plantado na 

Praça dos Três Poderes de Brasília, no Distrito 

Federal, como símbolo perene da Pátria e sob a 

guarda do povo brasileiro. 

 

 

QUESTÃO 20) A Polícia Federal cumpriu, no 

dia 1.o de abril de 2016, 12 mandados judiciais 

da 27.a fase da Operação Lava Jato. Foram 

presos temporariamente Silvio Pereira, ex-

secretário geral do PT, e Ronan Maria Pinto, 

dono do jornal "Diário do Grande ABC" e de 

empresas do setor de transporte e coleta de lixo. 

Como foi chamada essa fase da operação? 

 

A) Acarajé. 

B) Aletheia. 

C) Xepa. 

D) Carbono 14. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecimentos Específicos 
 

 

QUESTÃO 21) A Constituição Federal reportou 

de modo expresso à Administração Pública, 

direta e indireta, apenas cinco princípios. 

Entretanto, inúmeros outros princípios foram 

consagrados constitucionalmente, conquanto não 

mencionados no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal. Assinale a alternativa que 

apresenta princípio que não está inserido de 

forma expressa na norma constitucional. 

 

A) Eficiência                                                                                                

B) Razoabilidade 

C) Publicidade 

D) Impessoalidade 

 

 

QUESTÃO 22) As modalidades licitatórias 

previstas na Lei n.º 8.666/1993 são as seguintes, 

EXCETO: 

 

A) concurso.                                                                                               

B) tomada de preços. 

C) pregão.  

D) convite. 

 

 

QUESTÃO 23) Veda-se ao servidor público a 

acumulação remunerada de cargos, funções ou 

empregos públicos tanto na administração direta 

como na administração indireta e reciprocamente 

entre elas, conforme dispõe a norma 

constitucional, ressalvadas certas hipóteses 

expressamente arroladas, desde que haja 

compatibilidade de horários e respeitado o teto 

de remuneração. Assim, entre as alternativas 

apresentadas, assinale aquela que não configura 

hipótese de acumulação. 

 

A) A de um cargo de professor com outro 

técnico ou científico.                                                                                                

B) A de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas.  

C) A de um cargo de professor em regime de 

dedicação exclusiva com outro cargo técnico ou 

científico. 

D) A de dois cargos de professor. 
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QUESTÃO 24) A revogação tem lugar quando 

uma autoridade, no exercício de competência 

administrativa, conclui que um dado ato ou 

relação jurídica não atendem ao interesse público 

e, por isso, resolve eliminá-los a fim de prover 

de maneira mais satisfatória as conveniências 

administrativas. Desse modo, é INCORRETO 

afirmar que 

 

A) o sujeito ativo da revogação é uma autoridade 

no exercício de função administrativa.                                                                                                

B) seu fundamento é uma competência 

discricionária para incidir sobre situação dantes 

regulada. 

C) o objeto da revogação é um ato 

administrativo inválido ou uma relação jurídica 

inválida dele decorrente.  

D) o motivo da revogação é a inconveniência ou 

inoportunidade do ato ou da situação gerada por 

ele. 

 

 

QUESTÃO 25) O Município reger-se-á por lei 

orgânica, atendidos os princípios estabelecidos 

na Constituição da República Federativa do 

Brasil, na Constituição do respectivo Estado e os 

seguintes preceitos, estando INCORRETO o 

que se apresenta na alternativa: 

 

A) Iniciativa popular de projetos de lei de 

interesse específico do Município, da cidade ou 

de bairros, através de manifestação de, pelo 

menos, três por cento do eleitorado. 

B)  O total da despesa com a remuneração dos 

vereadores não poderá ultrapassar o montante de 

cinco por cento da receita do Município. 

C) Julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 

Justiça. 

D) Inviolabilidade dos vereadores por suas 

opiniões, palavras e votos no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município. 

 

 

QUESTÃO 26) Compete privativamente ao 

Presidente da República, EXCETO: 

 

A) decretar e executar a intervenção federal.                                                                                              

B) celebrar tratados, convenções e atos inter-

nacionais, sujeitos a referendo do Congresso 

Nacional. 

C) nomear os magistrados, nos casos previstos 

na Constituição Federal de 1988, e o Advogado-

Geral da União. 

D) dispor, mediante decreto, sobre criação de 

funções ou cargos públicos. 

 

 

QUESTÃO 27) Quanto ao instituto da 

desapropriação, é INCORRETO afirmar que 

 

A) as desapropriações de imóveis urbanos serão 

feitas com posterior e justa indenização em 

dinheiro.                                                                                               

B) são insuscetíveis de desapropriação para fins 

de reforma agrária: a pequena e média 

propriedade rural, assim definida em lei, desde 

que seu proprietário não possua outra, e a 

propriedade produtiva.  

C) compete à União desapropriar por interesse 

social, para fins de reforma agrária, o imóvel 

rural que não esteja cumprindo sua função 

social, mediante prévia e justa indenização em 

títulos da dívida agrária, com cláusula de 

preservação do valor real, resgatáveis no prazo 

de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua 

emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

D) as benfeitorias úteis e necessárias serão 

indenizadas em dinheiro. 

 

 

QUESTÃO 28) É da competência exclusiva do 

Congresso Nacional, EXCETO: 

 

A) resolver definitivamente sobre tratados, 

acordos ou atos internacionais que acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional.                                                                                              

B) autorizar o Presidente da República a declarar 

guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 

estrangeiras transitem pelo território nacional ou 

nele permaneçam temporariamente, ressalvados 

os casos previstos em lei complementar. 

C) julgar anualmente as contas prestadas pelo 

Presidente da República e apreciar os relatórios 

sobre a execução dos planos de governo.  

D) fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 

qualquer de suas Casas, os atos do Poder 

Judiciário, incluídos os da administração 

indireta. 
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QUESTÃO 29) O controle externo, a cargo do 

Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual 

compete  

 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo 

Presidente da República, mediante parecer 

prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias 

a contar de seu recebimento.  

II- fiscalizar as contas nacionais das empresas 

supranacionais de cujo capital social a União 

participe, de forma direta ou indireta, nos termos 

do tratado constitutivo.                                                                                               

III - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 

repassados pela União mediante convênio, 

acordo, ajuste ou outros instrumentos 

congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município. 

IV - julgar as contas dos administradores e 

demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e 

indireta, incluídas as fundações e sociedades 

instituídas e mantidas pelo Poder Público 

Federal, e as contas daqueles que derem causa a 

perda, extravio ou outra irregularidade de que 

resulte prejuízo ao erário público. 

Estão CORRETOS 

 

A) apenas os itens I e II. 

B) apenas os itens I, II, e IV.  

C) apenas os itens II e III.  

D) os itens I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 30) Incumbe ao Poder Público, na 

forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de 

licitação, a prestação de serviços públicos. Dessa 

forma, a lei disporá sobre 

 

I - o regime das empresas concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos, o caráter 

especial de seu contrato e de sua prorrogação, 

bem como as condições de caducidade, 

fiscalização e rescisão da concessão ou 

permissão. 

II - os direitos dos usuários. 

III – a política tarifária. 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

 

Estão CORRETOS 

 

A) os itens I, II, III e IV.                                                                                                

B) apenas os itens II, III e IV. 

C) apenas os itens I, II e III. 

D) apenas os itens I, II e IV. 

 

 

QUESTÃO 31) O incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica será instaurado a 

pedido da parte ou do Ministério Público, 

quando lhe couber intervir no processo. Assim, 

quanto ao procedimento é INCORRETO 

afirmar que 

A) o incidente de desconsideração é cabível em 

todas as fases do processo de conhecimento, no 

cumprimento de sentença e na execução fundada 

em título executivo extrajudicial.                                                                                                

B) se dispensa a instauração do incidente se a 

desconsideração da personalidade jurídica for 

requerida na petição inicial, hipótese em que será 

citado o sócio ou a pessoa jurídica.  

C) a instauração do incidente suspenderá o 

processo, salvo na hipótese de ter sido requerida 

na petição inicial.  

D)  concluída a instrução, se necessária, o 

incidente será resolvido por sentença. 

 

 

QUESTÃO 32) A tutela da evidência será 

concedida, independentemente da demonstração 

de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 

processo, quando 

 

I - ficar caracterizado o abuso do direito de 

defesa ou o manifesto propósito protelatório da 

parte. 

II - as alegações de fato puderem ser comprova-

das apenas documentalmente e houver tese 

firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em súmula vinculante. 

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado 

em prova documental adequada do contrato de 

depósito, caso em que será decretada a ordem de 

entrega do objeto custodiado, sob cominação de 

multa. 

IV - a petição inicial for instruída com prova 

documental suficiente dos fatos constitutivos do 

direito do autor, a que o réu não oponha prova 

capaz de gerar dúvida razoável. 
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Está CORRETO o que se afirma em 

 

A) I, II, III e IV.                                                                                                

B) I, II e III, apenas. 

C) II, III e IV, apenas.  

D) I e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 33) Não se considera fundamentada 

qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 

sentença ou acórdão, que 

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à 

paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida. 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados. 

III - não enfrentar todos os argumentos deduzi-

dos no processo capazes de, em tese, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador. 

IV - deixar de seguir enunciado de súmula, juris-

prudência ou precedente invocado pela parte, 

sem demonstrar a existência de distinção no caso 

em julgamento ou a superação do entendimento. 

 

Assinale a alternativa que apresenta o item 

INCORRETO. 

 

A) I                                                                                                

B) II  

C) III  

D) IV 

 

QUESTÃO 34) É vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar im-

posto sobre 

 

I - o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos 

outros.                         

II - papel destinado exclusivamente à impressão 

de jornais, periódicos e livros. 

III – o patrimônio, a renda ou serviços dos 

partidos políticos, excluídas suas fundações. 

IV – templos de qualquer natureza. 

 

Assinale a alternativa que apresenta o item 

INCORRETO. 

  

A) I  

B) II 

C) III    

D) IV 

 

QUESTÃO 35) A Fazenda Pública será intima-

da na pessoa de seu representante judicial, por 

carga, remessa ou meio eletrônico, para, queren-

do, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios 

autos, impugnar a execução, não podendo arguir 

 

A) falta ou nulidade da citação ainda que, na fase 

de conhecimento, o processo tenha corrido à 

revelia.              

B) excesso de execução ou cumulação indevida 

de execuções.  

C) incompetência absoluta ou relativa do juízo 

da execução.  

D) qualquer causa modificativa ou extintiva da 

obrigação, como pagamento, novação, compen-

sação, transação ou prescrição, desde que super-

venientes ao trânsito em julgado da sentença. 

 

 

QUESTÃO 36) A Política Nacional de Mobili-

dade Urbana possui como objetivos 

 

I - promover o desenvolvimento sustentável com 

a mitigação dos custos ambientais e socioeco-

nômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas 

nas cidades.  

II - consolidar a gestão democrática como ins-

trumento e garantia da construção contínua do 

aprimoramento da mobilidade urbana. 

III – buscar a integração com a política de desen-

volvimento urbano e respectivas políticas setori-

ais de habitação, saneamento básico, planeja-

mento e gestão do uso do solo no âmbito dos en-

tes federativos.  

IV – priorizar os modos de transporte não 

motorizados sobre os motorizados e dos serviços 

de transporte público coletivo sobre o transporte 

individual motorizado.  

V - proporcionar melhoria nas condições urbanas 

da população no que se refere à acessibilidade e 

à mobilidade. 

 

Estão CORRETOS apenas 

 

A) os itens I, II e III. 

B) os itens II, III e IV. 

C) os itens I, II e V. 

D) os itens III, IV e V. 
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QUESTÃO 37) Quanto ao Estatuto do Idoso é 

INCORRETO afirmar que 

 

A) destina-se a regular os direitos assegurados às 

pessoas com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos. 

B) o idoso goza parcialmente dos direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata a Lei, 

assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, 

todas as oportunidades e facilidades, para 

preservação de sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 

social, em condições de liberdade e dignidade. 

C) é obrigação da família, da comunidade, da 

sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 

com absoluta prioridade, a efetivação do direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 

cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 

cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 

à convivência familiar e comunitária. 

D) nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de 

negligência, discriminação, violência, crueldade 

ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, 

por ação ou omissão, será punido na forma da 

lei. 

 

 

QUESTÃO 38) Todo empregado terá direito 

anualmente ao gozo de um período de férias, 

sem prejuízo da remuneração.  Após cada 

período de 12 (doze) meses de vigência do 

contrato de trabalho, o empregado terá direito a 

férias, na seguinte proporção: 

 

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver 

faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes. 

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando 

houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas. 

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver 

tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas. 

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido 

de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

 

Assinale o item que se encontra INCORRETO. 

 

A) I 
B) II 
C) III 
D) IV 

QUESTÃO 39) De acordo com as diretrizes e 

bases da educação nacional, os diplomas de cur-

sos superiores reconhecidos, quando registrados, 

terão validade nacional como prova da formação 

recebida por seu titular. Assim, é CORRETO 

afirmar que 

 

A) os diplomas de graduação expedidos por 

universidades estrangeiras serão revalidados por 

universidades e centros universitários públicos 

que tenham curso do mesmo nível e área ou 

equivalente, respeitando-se os acordos interna-

cionais de reciprocidade ou equiparação. 

B) os diplomas de graduação expedidos por 

universidades estrangeiras serão revalidados por 

universidades públicas e privadas que tenham 

curso do mesmo nível e área ou equivalente, 

respeitando-se os acordos internacionais de 

reciprocidade ou equiparação. 

C) os diplomas de Mestrado e de Doutorado 

expedidos por universidades estrangeiras só 

poderão ser reconhecidos por universidades que 

possuam cursos de pós-graduação reconhecidos 

e avaliados na mesma área de conhecimento e 

em nível equivalente ou superior. 

D) os diplomas de Mestrado e de Doutorado 

expedidos por universidades estrangeiras só 

poderão ser reconhecidos por universidades que 

possuam cursos de pós-graduação reconhecidos 

e avaliados, independente da área de 

conhecimento.  

 

 

QUESTÃO 40) Leia as descrições de I a IV que 

se seguem e, depois, relacione-as aos fatos típi-

cos que se seguem de A a D. 

 

I - Apropriar-se o funcionário público de 

dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 

público ou particular, de que tem a posse em 

razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito 

próprio ou alheio. 

II - Exigir, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da função ou antes 

de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 

indevida. 

III - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, ainda que fora da função 

ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
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vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 

vantagem. 

IV - Oferecer ou prometer vantagem indevida a 

funcionário público, para determiná-lo a praticar, 

omitir ou retardar ato de ofício. 

 

A) Concussão  

B) Corrupção Ativa   

C) Peculato 

D) Corrupção Passiva 

 

Após relacionar as descrições aos seus 

respectivos fatos típicos, obteve-se a seguinte 

sequência: 

 
A) I-B; II-D; III-C; IV-A 

B) I-A; II-C; III-D; IV-B 

C) I-D; II-B; III-C; IV-A 

D) I-C; II-A; III-D; IV-B 



 

 

 


